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RESUMO

Este trabalho apresenta um panorama econômico, político e jurídico dos setores de comunicação 

do Brasil, seus altos índices de concentração, suas inconsistências com relação às leis promulgadas na 

constituição cidadã de 1988, além das propostas de criação de autoridades reguladoras do setor também 

incluídas, mas nunca efetivamente realizadas, na carta magna. Para isso, apresenta as leis que regem o  

setor,  os  diversos  órgãos  responsáveis  pelo  controle  e  a  manutenção  do  bom  funcionamento  da 

comunicação social no país, os principais conglomerados de mídia atuantes, além do processo e os 

protagonistas nas tomadas de decisão do setor que integram a sociedade civil.
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INTRODUÇÃO JURÍDICA

O Brasil possui, em sua Constituição, as estruturas de funcionamento legal do país. A 

mídia opera dentro de uma estrutura formal de liberdade, não isenta de pressões do Estado e de 

interesses comerciais. A imprensa escrita não tem regulamentação específica, enquanto a rádio 

e a televisão devem observar um regime jurídico particular. 
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As leis de liberdade de expressão e proibição de oligopólios na mídia estão presentes na 

atual constituição, especificamente, em seu Art. 2208, e também em tratados internacionais 

adotados pelo Brasil9.

Em nível jurídico, durante o processo de escrita da Constituição, em 1988, propôs-se um 

capítulo dedicado às políticas de comunicação. Ficou, então, estabelecido, entre outras coisas, 

que os meios de comunicação social não podem ser objeto de monopólio ou oligopólio10. No 

entanto, embora este capítulo (Título VIII, Capítulo V, arts. 220 a 224) tenha sido adaptado,  

nunca foi devidamente aplicado, nem houve avanços significativos nas diversas iniciativas que 

propunham alterações, que teriam afetado os interesses dos principais grupos de comunicação 

social do país (Bizberge, 2020). 

Essa situação é percebida a partir da análise do índice CR411, no mercado em questão. 

Em média, o CR4 de todos estes mercados ronda os 80%, ou seja, as quatro empresas de cada 

mercado  dominam quatro  quintos  dele,  o  que  significa  uma  concentração  muito  elevada 

(Mastrini et al., 2024).

MARCO CIVIL DA INTERNET

No que diz respeito à Internet, cabe destacar que o Brasil não possui órgãos reguladores 

desse ambiente, assim como no contexto dos meios impressos. Porém, em 2014, foi aprovada a 

Lei n° 12.965, popularmente conhecida como Marco Civil da Internet, possuindo como artigos 

destacados: Art. 712, Art. 913e Art. 1914 (Ekman e Barbosa, 2014).

8  “A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou 
veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição” (Brasil, 1988).
9 Entre os tratados internacionais adotados pelo Brasil, que protegem a liberdade de expressão, destacam-se a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
(1966); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); e a Convenção sobre os Direitos da Criança 
(1989). 
10 “5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou 
oligopólio” (Brasil, 1988).
11 Índice que analisa a concentração de determinado mercado, a partir da participação que as quatro maiores 
companhias do nicho possuem, em relação ao todo do mercado observado.
12 “O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os 
seguintes direitos: I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada [...] III - inviolabilidade 
e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por ordem judicial” (Brasil, 2014).
13 “O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de tratar de forma 
isonômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, 
terminal ou aplicação” (Brasil, 2014). 
14 “O provedor de aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por 
danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não 
tomar as providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo 
assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as 
disposições legais em contrário (Brasil, 2014). 



  

Com isso, a regulação tenta criar um ambiente mais saudável entre o judiciário nacional 

e os provedores de Internet,  ao mesmo tempo em que responsabiliza em primeiro caso o 

produtor do conteúdo e não o provedor da rede.

AUTORIDADES REGULADORAS

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES (MCOM)

Atualmente, é um órgão governamental regido pelo Decreto n.º 11.335, de 1º de janeiro 

de 2023, tendo suas atribuições encontradas na Medida Provisória (MP) n° 980, de 10 de julho 

de 202015, sendo responsável por gerir as políticas nacionais relacionadas às telecomunicações, 

a política nacional de radiodifusão e os serviços postais das modalidades. Seu atual ministro é  

Juscelino Filho (União Brasil-MA).

A  Anatel,  os  Correios  e  a  Telebras  são  as  principais  entidades  vinculadas  e 

supervisionadas pelo MCOM, apesar da Anatel possuir bastante autonomia.

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (ANATEL)

         A agência é responsável pela regulação e fiscalização dos serviços de telecomunicações,  

pela gestão do espectro de radiofrequências e pela homologação dos equipamentos utilizados 

pelas prestadoras. Além disso, a Anatel supervisiona as concessões e representa o Brasil em 

organismos internacionais, o que é essencial para garantir a qualidade e modernização dos 

serviços.

Conforme Lins (2000), a Lei Geral de Telecomunicações (LGT) estabeleceu novas 

diretrizes, transferindo para o setor privado a responsabilidade pela oferta de serviços, enquanto 

a Anatel foi fundada para que o Estado passasse a atuar apenas como regulador.

PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO

15 A entidade é responsável por promover a liberdade de expressão, a diversidade midiática e 
medidas de educação de mídia. Além disso, o órgão decide, em segunda instância, sobre 
recursos administrativos relacionados a indeferimentos, inabilitações e aplicação de sanções, 
como multas e suspensões no âmbito comunicacional. 



  

Ao longo da história do Brasil, foi sustentada uma tradição presidencial para que o Poder 

Executivo Nacional (PEN) tivesse iniciativa em assuntos políticos. A mídia não foi exceção 

nesse aspecto. O órgão do governo responsável pelo planejamento da política de comunicação é 

o MCOM, auxiliado pela Anatel.

As Câmaras Empresariais (ABERT) historicamente pressionam o sistema político para 

obter  regulamentações  favoráveis.  Em  geral,  conseguiram  tornar  o  sistema  regulatório 

favorável ao desenvolvimento comercial do sistema midiático. 

JOGADORES INDUSTRIAIS E DA SOCIEDADE CIVIL

Os grupos de mídia atuantes no Brasil, que não formam uma frente homogênea de 

participação e interesses, estão divididos em dois grupos de forma mais destacada: os grandes 

conglomerados, com maior capacidade de lobby e influência nas decisões que lhe interessam 

em âmbito nacional, e que controlam empresas de mídia em mais de um ramo da indústria,  

como emissoras de rádio, além dos meios impressos, o que aumenta a cobertura e a propagação 

de seus produtos; e os grupos regionais e locais, que no geral são filiados aos primeiros, e que, 

apesar de produzirem conteúdo próprio, têm a maior parte de suas grades de programação 

compostas por retransmissões de material vindo da matriz.

A Empresa  Brasil  de  Comunicação (EBC),  apesar  de  ser  uma empresa  de  capital  

fechado e  responsável  por  um conglomerado de  mídia,  é  estruturada como um órgão de 

administração indireta federal, por sua natureza pública.

Entre os players da sociedade civil, se destacam a Igreja Universal do Reino de Deus, 

que integra  um conglomerado relacionado com outros  grupos;  a  Federação Nacional  dos 

Jornalistas (FENAJ), que defende os direitos e a regulação da profissão; a Coalizão Direitos na 

Rede  e  o  Fórum Nacional  pela  Democratização  da  Comunicação  (FNDC),  os  quais  são 

integrados  por  diversas  organizações  que  contribuem  para  o  combate  dos  problemas  da 

comunicação e acesso à informação no país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou mapear a estrutura do sistema de mídia brasileiro, destacando como 

aspectos econômicos, políticos e jurídicos influenciam a comunicação no país. Observa-se que, 

apesar das regulamentações contra monopólios e da presença de órgãos reguladores, poucos 

conglomerados dominam o setor, exercendo forte influência econômica e política e limitando o 



  

pluralismo  midiático  necessário  para  um  ambiente  comunicacional  verdadeiramente 

democrático.

Portanto, o trabalho visa analisar criticamente a concentração midiática e seus impactos 

no  pluralismo  comunicacional.  Para  o  fortalecimento  das  esferas  públicas  de  debate,  é 

indispensável que a regulação do setor avance em direção a práticas que promovam uma mídia 

mais plural e representativa, capaz de refletir as múltiplas vozes da sociedade brasileira. O papel 

dos meios de comunicação deve, assim, ser entendido como um processo multifacetado e 

central para as dinâmicas sociais e culturais do país.
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